	


	 
	Normas a Serem Observadas para a Vinda de Equipes Cinematográficas Estrangeiras ao Brasil
I) Os produtores ou chefes de equipes deverão encaminhar à ANCINE - Agência Nacional de Cinema, o pedido de licença por intermédio das Missões Diplomáticas ou Repartições Consulares, indicando:
A - Denominação e nacionalidade da equipe;
B - Nome e nacionalidade de seus componentes;
C - Roteiro ou Script das filmagens que pretendem realizar no Brasil, de modo a deixar claros a natureza e o conteúdo do filme e os locais onde serão realizadas as filmagens; 
D - Relação pormenorizada de todo o equipamento que deverá entrar temporariamente, no Brasil;
E - Fiança de uma firma comercial ou bancaria com filial no Brasil relativa ao valor do equipamento.
II) O script deverá ser apresentado quer em português, francês, inglês ou espanhol.
III) A relação mencionada no item I.4 deverá ser apresentada em português, devendo a Missão Diplomática colaborar na sua tradução. 
IV) A Missão Diplomática remeterá o script à Agência Nacional de Cinema (ANCINE), para aprovação prévia das autoridades competentes.
V) De posse desta autorização a Missão Diplomática concederá Visto Gratuito a relação de equipamento e encaminhará por intermedio do interessado, à Alfândega do local onde se verificará a entrada em território nacional, autorização esta acompanhada da relação pormenorizada do equipamento (I.4 e I.5). 
VI) O local de entrada e saída do equipamento deverá coincidir; caso contrário, deverá o interessado comunicar-se imediatamente com a divisão Cultural do Itamaraty e com a Alfândega.
VII) A produtora ou chefe de produção deverá também entrar em contato com o Sindicato da categoria, para formalizar a obrigatoriedade do contrato de trabalho da equipe brasileira, não podendo ser inferior a 2/3 (dois terços) da equipe estrangeira.
VIII) Deverá ser recolhido ao sindicato uma taxa sobre a equipe estrangeira referente a 10% (dez por cento) do valor total do ajuste (cachê, passagem, hospedagem e todas as despesas com os técnicos estrangeiros - Lei 6533 - Decreto 82.385). 
IX) Todos os técnicos brasileiros deverão ter contrato de trabalho padronizado, registrado no sindicato. 
X) Os integrantes da equipe técnica brasileira, somente poderão trabalhar após ser efetivado o seguro de vida e acidentes pessoais (Dissídio Coletivo - Artigo 38).
Estas medidas visam facilitar a entrada de equipamentos temporariamente em território nacional, de técnicos estrangeiros, permitindo o início das filmagens sem perda de tempo. 
	


